
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2790578 - SP 
(2024/0423493-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE CORREA DA SILVA
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE EMBRIAGUEZ 
AO VOLANTE E LESÃO CORPORAL DE TRÂNSITO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática, 
exarada pelo relator, quando não cognoscível o objetivado recurso, 
seja por incidência de óbice processual ou, ainda, quando alinhado o 
aresto recorrido à jurisprudência dominante desta Corte 
Uniformizadora, ex vi dos arts. 557 e 932, III, ambos do CPC, c/c o 
art. 3º do CPP. Tal faculdade, ressalve-se, encontra-se encampada, 
ainda, pela dicção sistêmica da Súmula n. 568/STJ, do art. 38 da 
Lei n. 8.038/1990 e, notadamente, do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.
2. O princípio da consunção busca solucionar eventuais conflitos 
aparentes de normas aplicáveis entre condutas típicas consuntas. 
Quando uma conduta ilícita for normalmente praticada por meio de 
outra, ambas típicas, aquela que constitua meio preparatório de 
outra estará absorvida pela conduta final, geralmente mais grave que 
o crime-meio.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não há falar em absorção do crime de embriaguez ao volante 
pelo de lesão corporal na condução de veículo automotor, uma vez 
que, além de serem delitos autônomos, o primeiro não é meio normal 
nem fase de preparação ou execução para o cometimento do 
segundo. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
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agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA45594101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 13/02/2025 13:46:25
Publicação no DJEN/CNJ de 18/02/2025. Código de Controle do Documento: 990177b5-a7fd-4978-9238-598890ee7786



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2790578 - SP 
(2024/0423493-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE CORREA DA SILVA
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE EMBRIAGUEZ 
AO VOLANTE E LESÃO CORPORAL DE TRÂNSITO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática, 
exarada pelo relator, quando não cognoscível o objetivado recurso, 
seja por incidência de óbice processual ou, ainda, quando alinhado o 
aresto recorrido à jurisprudência dominante desta Corte 
Uniformizadora, ex vi dos arts. 557 e 932, III, ambos do CPC, c/c o 
art. 3º do CPP. Tal faculdade, ressalve-se, encontra-se encampada, 
ainda, pela dicção sistêmica da Súmula n. 568/STJ, do art. 38 da 
Lei n. 8.038/1990 e, notadamente, do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.
2. O princípio da consunção busca solucionar eventuais conflitos 
aparentes de normas aplicáveis entre condutas típicas consuntas. 
Quando uma conduta ilícita for normalmente praticada por meio de 
outra, ambas típicas, aquela que constitua meio preparatório de 
outra estará absorvida pela conduta final, geralmente mais grave que 
o crime-meio.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não há falar em absorção do crime de embriaguez ao volante 
pelo de lesão corporal na condução de veículo automotor, uma vez 
que, além de serem delitos autônomos, o primeiro não é meio normal 
nem fase de preparação ou execução para o cometimento do 
segundo. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO JOSE 
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CORREA DA SILVA contra a decisão monocrática deste relator que conheceu 

do agravo para negar provimento ao recurso especial subjacente (fls. 385-389).

Nas razões deste regimental, a parte agravante aduz que a situação 

posta não permitiria o julgamento monocrático do recurso e insiste na 

possibilidade de aplicação do princípio da consunção entre os crimes de 

embriaguez ao volante e lesão corporal de trânsito.

Contrarrazões às fls. 402-406.

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

conhecimento do agravo regimental (fls. 411-415).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não deve prosperar.

Inicialmente, no que diz respeito ao julgamento monocrático do 

recurso especial, consigno que a decisão monocrática exarada pelo relator não 

afronta o princípio da colegialidade quando não cognoscível o objetivado 

recurso, por incidência de óbice processual, ou, ainda, quando alinhado o 

aresto recorrido à jurisprudência dominante desta Corte Uniformizadora, ex vi

 dos arts. 557 e 932, III, ambos do CPC, c/c o art. 3º do CPP.

Tal faculdade, ressalve-se, encontra-se encampada pela dicção 

sistêmica da Súmula n. 568/STJ, do art. 38 da Lei n. 8.038/1990 e, 

notadamente, do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Nesse norte:
 
Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência de 
previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, o agravo em recurso especial quando constatar as 
situações descritas no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo 
único, II, "a", do RISTJ, hipótese ocorrida no caso (AgRg no AREsp n. 
2.576.481/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/06/2024, DJe de 25/06/2024).
Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça e ao enunciado contido no verbete sumular n. 568 
desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não 
conhecer de recurso caso manifestamente inadmissível, procedente ou 
improcedente (AgRg no AREsp n. 2.458.573/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/06/2024, DJe de 21/06/2024).
 
Além disso, diante da possibilidade legal e regimental de submissão 

da matéria recorrida ao exauriente exame pelo órgão colegiado, a ser 
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materializada mediante simples interposição do recurso de agravo regimental, 
dotado de efeito devolutivo, iterativo e reiterativo, não se vislumbra, na espécie, 
nenhuma mácula ao indigitado primado do devido processo legal.

No mais, conforme destacado na decisão monocrática, ora recorrida, 

a pretensão recursal está circunscrita à aplicação do princípio da consunção 

entre os crime de embriaguez ao volante e lesão corporal perpetrada na 

condução de veículo automotor.
Nesse particular, o acórdão apelatório deixou de reconhecer a 

absorção do crime de embriaguez ao volante, fundamentando-se nas seguintes 
razões de decidir (fls. 311-312 - grifamos):

 
Não é cabível a aplicação do princípio da consunção entre os crimes, o 
que não deve prosperar, sendo de rigor o reconhecimento do concurso 
material. O STJ já decidiu no sentido de que é inviável a aplicação do 
princípio da consunção entre os crimes de lesão corporal no trânsito e 
embriaguez ao volante, tendo em vista que são crimes que visam 
tutelar bens jurídicos distintos:
[...].
Nesse mesmo sentido é o entendimento reproduzido por esta Câmara:
[...].
De tal modo, a responsabilização do apelante pelos crimes previstos 
no artigo 306 e 303, do Código de Trânsito Brasileiro, é de rigor.
 
O princípio da consunção busca solucionar eventuais conflitos 

aparentes de normas aplicáveis entre condutas típicas consuntas. Quando 
uma conduta ilícita for normalmente praticada por meio de outra, ambas 
típicas, aquela que constitua meio preparatório de outra estará absorvida pela 
conduta final, geralmente mais grave que o crime-meio.

Conforme leciona Alberto da Silva Franco,
 
Nesse caso, o concurso é solucionado pelo princípio da consunção 
quando as condutas se ajustam a dois tipos legais de crime, porém o 
anterior é o meio normal e/ou necessário para a prática do posterior 
(progressão criminosa com fato anterior não punível) ou o crime 
posterior está na mesma linha de atuação do fim a que se propôs o 
agente com o anterior (progressão criminosa com fato posterior não 
punível). Nessas hipóteses, o crime anterior que é o meio normal 
e/ou necessário para a prática do crime posterior é por este 
absorvido; também é absorvido o crime posterior que está na 
mesma linha de atuação do fim a que se propôs o agente com o 
crime anterior.
(...).
No princípio da consunção, os crimes aparentemente concorrentes não 
estão numa relação de espécie a gênero, nem necessariamente de 
mais grave a menos grave, mas sim de meio a fim, de parte a todo, de 
conteúdo a continente. (Código penal e sua interpretação. 8. ed. rev. 
atual. e ampl. Coord Alberto Silva Franco e Rui Stoco. São Paulo: 
2007, págs. 388/389)
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No que diz respeito à alegada consunção do crime de embriaguez ao 
volante pelo de lesão corporal na condução de veículo automotor, a discussão 
já é bem conhecida no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, encontrando-se 
o acórdão recorrido em plena sintonia com a jurisprudência desta Corte de 
sobreposição:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E 
LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. DELITOS AUTÔNOMOS. 
1. Destacou o Tribunal de origem que o paciente, "embriagado, colidiu 
o veículo automotor que conduzia contra o pilotado pela Vítima Ivanildo 
Santin, causando-lhe lesões corporais e ocasionando ferimentos 
também em Emanuele Caroline de Souza, Jean Carlos Cordeiro e 
Jéssica Salete de Castro, que estavam no interior do automóvel guiado 
pelo Recorrente." 
2. E "Ainda que a embriaguez possa ter influenciado na causação do 
acidente (há indicativo de que outras causas, como o sono e a alta 
velocidade também foram relevantes para o abalroamento), não se 
tratou de meio para o alcance de um fim, de modo que não é aplicável 
o princípio da consunção aos fatos invocados pelo Apelante". 
3. Inexiste ilegalidade a ser sanada, pois "o crime de embriaguez 
ao volante e as lesões corporais culposas no trânsito, no 
entender das instâncias ordinárias, ocorreram em contextos 
diferentes, não havendo mesmo a demonstração de que o 
acidente de trânsito que provocou os ferimentos nas vítimas 
teria sido causado pela ingestão de bebidas alcoólicas. 
Ademais, trata-se de delitos que tutelam bens jurídicos 
distintos" (HC 466.842/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 
16/04/2019). 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 739.936/SC, rel. 
Ministro Olindo Menezes (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF1), Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022 - 
grifamos)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS ATACADOS. AGRAVO 
CONHECIDO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. LESÃO CORPORAL 
CULPOSA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. 
1. Deve-se conhecer do agravo em recurso especial que impugnou 
todos os fundamentos da decisão agravada. 
2. Em recurso especial incide a Súmula n. 7 do STJ quando a 
plausibilidade da tese do recorrente depende necessariamente do 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 
3. Não se aplica o princípio da consunção aos crimes de 
embriaguez ao volante (art. 306 do CTB) e de lesão corporal 
decorrente de acidente causado por motorista de veículo 
automotor (art. 303 do CTB), pois, sendo delitos autônomos, o 
primeiro não é meio normal nem fase de preparação ou 
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execução para o cometimento do segundo. 
4. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o agravante 
deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada 
são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão para 
comprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ. 
5. A Súmula n. 83 do STJ é aplicável tanto ao recurso especial 
fundado em divergência jurisprudencial quanto ao recurso especial 
fundado em violação de lei federal (art. 105, III, a e c, da Constituição 
Federal). 
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.769.642/PR, 
rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
09/03/2021, DJe de 12/03/2021 - grifamos)
 
Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos que 

justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão 

monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0423493-5 AREsp 2.790.578 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000025820228260079  15002549120218260573  25820228260079

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE CORREA DA SILVA 
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA  - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE CORREA DA SILVA 
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA  - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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